
EDcl no AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 2128698 - SC (2022/0144377-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
EMBARGANTE : TERCON TERRAPLENAGEM E CONSTRUCOES LTDA
ADVOGADO : DÉCIO JÚNIOR BERGAMASCHI - RS024329
EMBARGADO : GRUPO APORTX EMPREENDIMENTOS LTDA.
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE VÍCIO NO ACÓRDÃO EMBARGADO. DEFICIÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 28/STF. PREQUESTIONAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDOS. 
ADVERTÊNCIA DE IMPOSIÇÃO DE MULTA.
1. Os embargos de declaração só se prestam a sanar obscuridade, omissão, 
contradição ou erros materiais porventura existentes no acórdão.
2. A ausência de indicação, nas razões dos embargos declaratórios, de algum dos 
vícios enumerados no art. 1.022 do CPC/2015 implica o não conhecimento dos 
aclaratórios por descumprimento dos requisitos previstos no art. 1.023 do mesmo 
diploma legal, além de comprometer a exata compreensão do recurso.
3. Não compete a esta Corte o exame de dispositivos constitucionais em sede de 
embargos de declaração, ainda que manejados para fins de prequestionamento.
4. Os embargos de declaração não constituem instrumento adequado ao 
prequestionamento, com vista à futura interposição de recurso extraordinário.
5. Embargos de declaração não conhecidos.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/04/2024 a 
09/04/2024, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, 
Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Ricardo Villas Bôas Cueva e Sebastião Reis Júnior 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.

 
Brasília, 09 de abril de 2024.
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MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Presidente

MARIA ISABEL GALLOTTI 
Relatora
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EMENTA

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE VÍCIO NO ACÓRDÃO EMBARGADO. DEFICIÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 28/STF. PREQUESTIONAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDOS. 
ADVERTÊNCIA DE IMPOSIÇÃO DE MULTA.
1. Os embargos de declaração só se prestam a sanar obscuridade, omissão, 
contradição ou erros materiais porventura existentes no acórdão.
2. A ausência de indicação, nas razões dos embargos declaratórios, de algum dos 
vícios enumerados no art. 1.022 do CPC/2015 implica o não conhecimento dos 
aclaratórios por descumprimento dos requisitos previstos no art. 1.023 do mesmo 
diploma legal, além de comprometer a exata compreensão do recurso.
3. Não compete a esta Corte o exame de dispositivos constitucionais em sede de 
embargos de declaração, ainda que manejados para fins de prequestionamento.
4. Os embargos de declaração não constituem instrumento adequado ao 
prequestionamento, com vista à futura interposição de recurso extraordinário.
5. Embargos de declaração não conhecidos.

RELATÓRIO

 
Trata-se de embargos de declaração opostos contra acórdão assim 

ementado (fls. 521/525, e-STJ):
 

AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. REQUISITOS PARA ADMISSÃO DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NÃO PREENCHIMENTO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NÃO 
CONHECIDOS. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A mera transcrição de ementas e de trechos do julgado não supre as exigências 
técnicas para oposição dos embargos de divergência.
2. O agravante limitou-se a transcrever o suposto conteúdo das certidões dos 
acórdãos paradigmáticos. Verifica-se que a referida transcrição não apresenta a 
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assinatura do documento ou o timbre desta Corte. A formatação do texto é 
totalmente diversa da utilizada nos documentos oficiais do STJ. Não há 
autenticidade na cópia trazida pelo agravante, portanto.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

 

A embargante, em suas razões, não aponta nenhuma obscuridade, omissão, 
contradição ou erro material. Alega que o acórdão embargado “malfere o direito 
fundamental da parte, insculpido no art. 5º, II, LIV e LV, LXXVIII e XXXV da 
Constituição Federal”. Assim, necessário o “expresso prequestionamento da matéria 
acima tratada (súmula nº 98 do STJ), a fim de esgotar a prestação jurisdicional 
requerida e possibilitar ao ora embargante a interposição de eventual recurso ao 
Supremo Tribunal Federal.”

Não foi aberta vista para impugnação aos embargos, uma vez que a parte 
embargada está sem representação nos autos (fl. 536, e-STJ).

É o relatório.

VOTO

 
Os embargos de declaração não merecem ser conhecidos.
A decisão recorrida deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos. 

Estão ausentes os pressupostos que dariam ensejo à oposição dos embargos de 
declaração.

A embargante, nas suas razões, nem sequer aponta quais dos vícios 
enumerados no art. 1022 do CPC o acórdão embargado supostamente teria cometido, 
como exige o art. 1.023, caput, do CPC. O recurso é de fundamentação vinculada. 
Logo, esse fato, por si só, implica o não conhecimento do presente recurso. E mais: a 
ausência de indicação dos vícios que justificariam a oposição dos embargos de 
declaração, além do descumprimento do art. 1.023 do CPC, impede a exata 
compreensão da controvérsia. Incide a Súmula 284 do STF, por analogia:
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL, NO 
ACÓRDÃO EMBARGADO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDOS, COM 
ADVERTÊNCIA DE IMPOSIÇÃO DE MULTA.
(...)
II. Segundo a jurisprudência do STJ, "a ausência de indicação, nas razões dos 
embargos declaratórios, da presença de quaisquer dos vícios enumerados no art. 
1.022 do CPC/2015 implica o não conhecimento dos aclaratórios por 
descumprimento dos requisitos previstos no art. 1.023 do mesmo diploma legal, 
além de comprometer a exata compreensão da controvérsia trazida no recurso. 
Aplicação da Súmula n. 284 do STF" (STJ, EDcl no AgInt nos EAREsp 
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635.459/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, 
DJe de 15/03/2017). Em igual sentido: STJ, EDcl no AgInt no AREsp 865.398/PR, 
Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 08/03/2017.
III. No caso, os Embargos de Declaração não podem ser conhecidos, pois a parte 
embargante não aponta omissão, contradição, obscuridade ou erro material 
existentes no acórdão embargado, demonstrando mero inconformismo com as 
conclusões do decisum.
IV. Embargos de Declaração não conhecidos, com advertência de imposição de 
multa, em caso de nova oposição de Declaratórios. (EDcl no AgInt no AREsp: 
1868440 RJ 2021/0099185-9, Relator: Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, Data de 
Julgamento: 14/02/2022, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 
16/02/2022)
 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NÃO DEMONSTRAÇÃO DE NENHUM DOS VÍCIOS PREVISTOS 
NO ART. 1.022 DO NOVO CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NÃO 
CONHECIMENTO.
1. A ausência de indicação, nas razões dos embargos declaratórios, da presença 
de quaisquer dos vícios enumerados no art. 1.022 do CPC/2015 implica o não 
conhecimento dos aclaratórios por descumprimento dos requisitos previstos no art. 
1.023 do mesmo diploma legal, além de comprometer a exata compreensão da 
Superior Tribunal de Justiça controvérsia trazida no recurso. Aplicação da Súmula 
n. 284 do STF.
2. Embargos de declaração não conhecidos" (STJ, EDcl no AgInt nos EAREsp 
635.459/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, 
DJe de 15/03/2017).

 

Ainda que assim não fosse, a despeito da irresignação da defesa com o 
resultado do julgamento, houve expressa manifestação quanto às alegações postas 
nos presentes embargos, notadamente a não incidência do parágrafo único do art. 932 
da Lei n. 13.105/2015. Não há, na hipótese, vício algum a ser sanado, consoante 
demonstrado no acórdão que julgou o agravo interno:
 

“Observo que os argumentos desenvolvidos pelo agravante não afastam a 
conclusão da decisão impugnada, razão pela qual se deve negar provimento ao 
presente recurso. A decisão que não conheceu dos embargos de divergência está 
correta (fls. 494/496, e-STJ):
(...)
Ademais, ressalte-se que a hipótese dos autos não atrai a incidência do parágrafo 
único do art. 932 da Lei n. 13.105/2015, uma vez que, nos termos do Enunciado 
Normativo n. 6: Nos recursos tempestivos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016), 
somente será concedido o prazo previsto no art. 932, parágrafo único c/c o art. 
1.029, § 3º, do novo CPC para que a parte sane vício estritamente formal. A 
propósito: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS D E 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. ACÓRDÃO 
PARADIGMA. JUNTADA DE INTEIRO TEOR. AUSÊNCIA DA CERTIDÃO DE 
JULGAMENTO. VÍCIO SUBSTANCIAL. INAPLICABILIDADE DO PARÁGRAFO 
ÚNICO DO ART. 932 DO CPC DE 2015. PRECEDENTES. 1. Ostentando os 
embargos de divergência característica de recurso de fundamentação vinculada, é 
imperativo que a demonstração do dissenso jurisprudencial se faça nos exatos 
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termos estabelecidos pelo art. 1.043, § 4º, do CPC de 2015 e pelo art. 266, § 4º, do 
RISTJ. 2. A juntada tão somente da ementa, relatório e voto do acórdão 
paradigma, sem a respectiva certidão de julgamento, configura vício substancial e 
afasta a aplicabilidade do parágrafo único do art. 932 do CPC de 2015. 3. Agravo 
interno desprovido. (AgInt nos EREsp 1617799/DF, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO 
DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 23/08/2022, DJe 25/08/2022)
Quanto à alegação de que se deve dar prazo de 5 dias para regularização dos 
autos, não merece acolhimento. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o 
não cumprimento de regra técnica do presente recurso constitui vício substancial 
insanável: AgInt nos EAREsp 1416975/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Corte 
Especial, DJe 16/08/2021 AgInt nos EDv nos EREsp 1784262/RJ, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, 1ª Seção, DJe 20/08/2021.”

 

Outrossim, “nos termos do art. 105, inciso III, da Constituição Federal, não 
compete a esta Corte o exame de dispositivos constitucionais em sede de embargos de 
declaração, ainda que manejados para fins de prequestionamento, sob pena de 
invasão da competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal" (EDcl no AgInt no 
AREsp 833.296/MT, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado 
em 22/9/2016, DJe 4/10/2016):
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. ALEGADA VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. INCOMPETÊNCIA DO STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. TESE RECURSAL NÃO PREQUESTIONADA. 
SÚMULA 211/STJ. PRESCRIÇÃO. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em Recurso Especial 
interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Trata-se, na origem, de Execução de Sentença, proposta pela parte ora 
agravante contra o Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul - 
IPERGS.
III. Na forma da jurisprudência, "não compete a este eg. STJ se manifestar 
explicitamente sobre dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 
prequestionamento" (STJ, AgInt no REsp 1.622.131/SC, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, DJe de 21/10/2016). Confira-se, ainda: STJ, AgInt no 
REsp 1.547.436/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
11/10/2016.
(...)
(AgInt nos EDcl no AREsp: 959258 RS 2016/0199340-3, Relatora Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, Julgamento em 22/05/2023, DJe 
26/05/2023)

 

Verifico, assim, que a parte embargante pretende o prequestionamento de 
matéria constitucional e da Súmula 98/STJ. Os embargos de declaração, entretanto, 
não prestam a esta finalidade. Servem para corrigir omissões e contradições, de tal 
forma que, se existentes tais vícios, sua correção venha eventualmente a prequestionar 
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os pontos levantados pela parte:
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO INTERNO 
NOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. SERVIDORA PÚBLICA 
REMOVIDA CONTRA A SUA VONTADE. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE 
CONCLUIU PELA INOCORRÊNCIA DE DANOS MORAIS. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO CARACTERIZADO PELAS MESMAS RAZÕES QUE 
INVIABILIZARAM O RECURSO PELA ALÍNEA A DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. VÍCIOS 
INEXISTENTES. INCONFORMISMO. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. I. Embargos de Declaração opostos a acórdão prolatado pela 
Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, publicado em 19/12/2018. II. O 
voto condutor do acórdão embargado apreciou fundamentadamente, de modo 
coerente e completo, todas as questões necessárias à solução da controvérsia, 
negando provimento ao Agravo interno, pela inexistência da alegada violação ao 
art. 1.022 do CPC/2015, pela incidência da Súmula 7/STJ e pelo não cabimento do 
Recurso Especial, com base no dissídio jurisprudencial (alínea c), em face das 
mesmas razões que inviabilizaram o conhecimento do apelo pela alínea a do 
permissivo constitucional. III. Inexistindo, no acórdão embargado, omissão, 
contradição, obscuridade ou erro material, nos termos do art. 1.022 do CPC 
vigente, não merecem ser acolhidos os Embargos de Declaração, que, em 
verdade, revelam o inconformismo da parte embargante com as conclusões do 
decisum. IV. Embargos de Declaração rejeitados. (EDcl no AgInt nos EDcl no 
AREsp 1321153/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
DJe 13/5/2019.)

 

Ademais, a Súmula em comento não foi nem sequer ventilada nas razões do 
agravo interno. Constitui-se, portanto, matéria nova nos presentes embargos de 
declaração: “A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que é vedada a 
inovação recursal em sede de embargos de declaração, ainda que sobre matéria 
considerada de ordem pública, haja vista o cabimento restrito dessa espécie recursal 
às hipóteses em que existe vício no julgado” (EDcl no REsp 1.776.418/SP, Rel. Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, Julgado em 9/2/2021, DJe 11/2/2021).

Por fim, advirto a parte embargante que a reiteração das razões já 
expressamente analisadas implicará o reconhecimento de comportamento protelatório.

Em face do exposto, não conheço dos embargos de declaração.
É como voto.
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Relator dos EDcl no AgInt 
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

 Secretário
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : TERCON TERRAPLENAGEM E CONSTRUCOES LTDA
ADVOGADO : DÉCIO JÚNIOR BERGAMASCHI - RS024329
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - CHEQUE

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : TERCON TERRAPLENAGEM E CONSTRUCOES LTDA
ADVOGADO : DÉCIO JÚNIOR BERGAMASCHI - RS024329
EMBARGADO : GRUPO APORTX EMPREENDIMENTOS LTDA.
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TERMO

A CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/04/2024 a 09/04
/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto
Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Raul Araújo, Ricardo Villas Bôas Cueva e Sebastião Reis Júnior votaram com a Sra. Ministra
Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.

 
Documento eletrônico VDA40952823 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 10/04/2024 09:21:11
Código de Controle do Documento: a799c71a-783a-41bd-acc2-58e250260603



Brasília, 10 de abril de 2024
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